
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 983407 - SP (2025/0058322-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LUCAS BUENO DE MELO (PRESO)
ADVOGADO : KENEDY ONASSIS EDUARDO SILVA DOS SANTOS -

SP398223
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO . CRIME DEHABEAS CORPUS
ROUBO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA
MANTIDA NA SENTENÇA PARA GARANTIR A
ORDEM PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do
trânsito em julgado da sentença condenatória, desde
que estejam presentes os requisitos previstos no art.
312 do CPP.
2. No caso, a prisão preventiva está fundamentada na
necessidade de garantir a ordem pública, devido à
gravidade concreta do delito, à periculosidade do
agravante, bem como na conveniência da instrução
criminal a fim de evitar que a vítima sinta-se
intimidada.  
3. Havendo indicação de fundamentos concretos para
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a
aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão,
visto que insuficientes para resguardar a ordem
pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ; e7/3/2023 13/3/2023
AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023
, DJe de .9/3/2023
4. A jurisprudência do STJ admite a manutenção da
prisão preventiva e o regime semiaberto, desde que a
custódia cautelar seja adequada às regras do regime
fixado, como ocorreu no caso.
5. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento08/05/2025 14/05/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .15 de maio de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS BUENO DE
MELO contra a decisão de fls. 109-113, que não conheceu do habeas corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa aduz que não mais se sustenta o
argumento de necessidade da prisão preventiva para garantir a instrução
criminal, tendo em vista que já realizada.

Salienta, ainda, que a manutenção da prisão preventiva para garantir
a aplicação da lei penal refere-se à verdadeira antecipação de pena.

Requer, ao final, o acolhimento do agravo, pretendendo obter a
concessão da ordem.

É o relatório

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam nenhum
equívoco na decisão recorrida.

Conforme consta da decisão agravada, a prisão preventiva
do agravante foi decretada nos seguintes termos (fls. 36-37):

Estão presentes os requisitos da prisão preventiva por
conveniência da instrução criminal, a fim de possibilitar o
reconhecimento e evitar que a vítima se sinta intimidada, como
garantia da ordem pública para que não sejam praticados novos
crimes de gravidade e para não colocar a sociedade exposta a
riscos desnecessariamente, uma vez que a conduta descrita no
inquérito policial denota periculosidade, bem como para
assegurar a aplicação da lei penal, pois sequer possui residência
fixa ou ocupação lícita que o vincule ao distrito da culpa (fls. 29 -
desempregado).

Por sua vez, assim consignou o Tribunal de origem sobre o tema (fl.
22):

E os fundamentos que justificam a prisão preventiva são
idôneos, porquanto a conduta é concretamente grave, em tese,
pois se trata de roubo de uma motocicleta, praticado em
concurso de agentes e, pelo teor da r. sentença, emprego de
simulacro de arma de fogo.

A leitura do decreto prisional demonstra que a custódia cautelar está
suficientemente fundamentada na necessidade de assegurar a ordem pública,
considerando a gravidade da conduta delituosa.
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Essas circunstâncias, ao indicarem a gravidade concreta da conduta
delituosa, justificam a prisão cautelar para garantir a ordem pública.

Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO . ART. 16 DAHABEAS CORPUS
LEI N. 10.826/2003. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. REVISÃO DA DOSIMETRIA E
ABRANDAMENTO DE REGIME PRISIONAL. PLEITOS NÃO
DEBATIDOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. APELAÇÃO PENDENTE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Extrai-se do decreto prisional fundamentação idônea para a
manutenção da custódia cautelar, consubstanciada na
"apreensão de expressiva quantidade de munições de fuzil e n a
interestadualidade do delito", o que "configura veemente indício
de dedicação à atividade criminosa e inserção dos custodiados
em organização criminosa".
2. A prisão preventiva encontra-se em consonância com pacífica
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, seguida por essa
Corte Superior, segundo a qual "a necessidade de se
interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização
criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem
pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente
para a prisão preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 95.024
/SP, Rel. Ministra Cármen Lúcia, DJe , citado no RHC20/2/2009
126.774/DF, Rel. Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe ). Precedentes.20/10/2020 27/10/2020
3. A constrição cautelar impõe-se pela gravidade concreta da
prática criminosa, causadora de grande intranquilidade social,
revelada no  do delito e diante da acentuadamodus operandi
periculosidade do acusado, evidenciada na propensão à prática
delitiva e conduta violenta.
4. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar
a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de
medidas cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes
para resguardar a ordem pública.
5. Os pleitos de revisão da dosimetria da pena e de
abrandamento do regime prisional não foram apreciados no
acórdão originário, logo, é inviável o conhecimento dos temas
diretamente por esta Corte de Justiça, sob pena de indevida
supressão de instância.
6. "Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal,
havendo recurso de apelação pendente de julgamento na Corte
de origem, é inviável, em , a análise da dosimetriahabeas corpus
e do regime prisional estabelecidos na sentença, sob pena de
indevida supressão de instância. Ademais, o momento mais
oportuno para discutir-se a dosimetria da pena é no apelo
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criminal, quando se devolve a matéria ao Judiciário". (HC n.
544065/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)3/3/2020 12/3/2020
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 915.522/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)12/8/2024 16/8/2024

Ademais, revelam que a custódia cautelar também está fundamentada
na conveniência da instrução criminal, "a fim de possibilitar o reconhecimento e
evitar que a vítima se sinta intimidada" (fl. 36), bem como para assegurar a
aplicação da lei penal, pois o réu nem "sequer possui residência fixa ou
ocupação lícita que o vincule ao distrito da culpa (fl. 29 - desempregado)" (fl. 37).

Quanto à alegada incompatibilidade da manutenção da prisão
preventiva com o regime fixado para cumprimento da pena, destaca-se que a
compatibilização entre o regime da condenação e o cumprimento da prisão
preventiva deve ocorrer com a expedição de guia de execução provisória da
pena, pelo Juízo da Execução. No caso, consoante se extrai do acórdão
impetrado, "a guia de recolhimento provisória (fls. 272-274 da origem) aponta
que o regime a ser observado é o intermediário" (fl. 20), não havendo, portanto,
ilegalidade a se reconhecer.

Ressalte-se que "a jurisprudência do STJ é pacífica no raciocínio de
que não há incompatibilidade entre a manutenção da prisão cautelar e o regime

 (AgRg no HC n. 610.802/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,semiaberto
Sexta Turma, julgado em , DJe de ), devendo, no entanto,6/10/2020 16/10/2020
ser adequada a prisão cautelar do Apenado com as regras próprias desse
regime" (AgRg no RHC n. 176.364/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ), circunstância evidenciada17/10/2023 20/10/2023
no presente caso.

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL EM . HOMICÍDIOHABEAS CORPUS
QUALIFICADO TENTADO E CORRUPÇÃO DE MENORES.
DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA REITERAÇÃO
DELITIVA. REGIME PRISIONAL SEMIABERTO FIXADO NA
SENTENÇA. DETERMINAÇÃO DE GUIA DE EXECUÇÃO
PROVISÓRIA PELO JUÍZO SENTENCIANTE.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
1. Não há incompatibilidade entre a manutenção da prisão
cautelar e a fixação do regime semiaberto para o inicial
cumprimento de pena.
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Precedente (RHC n. 109.382/MG, Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, DJe ).16/3/2020
2. A expedição de guia de recolhimento provisório, determinada
pelo Juízo sentenciante, possibilitará ao ora agravante o
cumprimento da pena no regime fixado.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 575.568/GO, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)4/8/2024 12/8/2024

AGRAVO REGIMENTAL NO . POSSEHABEAS CORPUS
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO.
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO.
PRISÃO PREVENTIVA. MANUTENÇÃO NA SENTENÇA.
COMPATIBILIDADE COM O REGIME SEMIABERTO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A fixação do regime inicial semiaberto não é suficiente, por si
só, para ensejar a revogação da prisão preventiva, a qual pode
ser compatibilizada com o modo intermediário de cumprimento
de pena.
2. "A insurgência acerca da incompatibilidade do regime imposto
na condenação e o cumprimento da prisão preventiva deve ser
sanada após a expedição de guia de execução provisória da
pena, pelo Juízo das Execuções" (AgRg no RHC n. 167.060/SC,
Rel. Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do
TRF 1ª Região), 6ª T., DJe ).21/10/2022
3. O Juízo de primeira instância, ao condenar o réu a 4 anos, 4
meses e 15 dias de reclusão, em regime inicial semiaberto,
indeferiu-lhe o direito de recorrer em liberdade. O Tribunal de
origem, a seu turno, determinou a compatibilização da custódia
cautelar do acusado com o modo de cumprimento de pena
fixado na sentença, o que afasta o alegado constrangimento
ilegal. A discussão sobre as condições concretas do
estabelecimento prisional deve ser levada ao Juízo da Vara de
Execuções Penais.
4. Não há comprovação de que a defesa haja pleiteado
benefícios executórios atinentes ao regime intermediário, tais
como saída temporária e trabalho externo, tampouco que eles
foram negados ao ora agravante.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 867.635/SC, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 12/12/2023 15/12/2023
 – grifo próprio.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DA DECISÃO
QUE NÃO CONHECEU O , MASHABEAS CORPUS
CONCEDEU A ORDEM DE OFÍCIO, PARA DETERMINAR QUE
O AGRAVANTE, SALVO SE ESTIVER PRESO POR OUTRO
MOTIVO, AGUARDE O TRÂNSITO EM JULGADO DE SUA
CONDENAÇÃO NO REGIME SEMIABERTO. INEXISTÊNCIA
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DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de
ser mantida a r. decisão vergastada por seus próprios
fundamentos.
II - , o agravante foi condenado à pena de 10(dez) anosIn casu
de reclusão. Em razão da detração aplicada na sentença, a
pena a ser cumprida resultou em 07(sete) anos e 04(quatro)
meses e 17(dezessete) dias, em regime semiaberto pela
suposta prática do crime previsto no art. 121,§2º, incisos I e IV, c.
c. art. 14, II, do Código Penal, sendo-lhe negado o direito de
recorrer em liberdade (fls. 15-17). "A jurisprudência desta Corte
já se manifestou pela compatibilidade da manutenção da prisão
preventiva e a fixação de regime semiaberto na sentença,
alinhando-se ao entendimento consolidado pelo Supremo
Tribunal Federal, que tem admitido a adequação da segregação
provisória ao regime fixado na sentença condenatória" (HC n.
662.146/SC, Quinta turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 

). No caso, o regime fixado na sentença é o08/10/2021
semiaberto, regime no qual deverá o agravante iniciar o
cumprimento da pena.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 692.406/PE, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Quinta Turma, julgado
em , DJe de .) 19/10/2021 4/11/2021

Por fim, havendo indicação de fundamentos concretos para justificar a
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A
esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; e AgRg no HC7/3/2023 13/3/2023
n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de .6/3/2023 9/3/2023

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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 Secretário
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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